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Quadro 37 – Plano de Redução de Custos (PRC) 

  
 
Relativamente ao valor indicado como perda de receita atribuível à COVID-19, o mesmo reparte-se entre 
Receita Tarifária (face a variações de procura e receita de bilhetes e passes) e Receita não Tarifária (venda de 
cartões Viva Viagem, Personalização Lisboa Viva, Espaços Comerciais e Publicidade), de acordo com os 
seguintes pressupostos:  
 
 Receita Tarifária –tendo em conta a aplicação do novo modelo tarifário (PART, implementado em Abril 

de 2019), a análise decorre em 2 períodos: 
 Valores reais de abril a julho de 2020 e respetivo período homólogo; 
 Estimativa de agosto a dezembro de 2020 , Pré-Covid (PAO 2020 - versão jan/2020) e Pós-Covid 

(PAO 2020 – versão atual). 
Conforme se poderá constatar no quadro abaixo, estima-se uma perda de receita relativa a bilhetes e 
passes de cerca de 47,8 M€, compensada parcialmente em 18,8 M€ por pagamentos por conta PART 
relacionados com a presente perda de receita. 
 

Quadro 38 – Detalhe da perda de receita tarifária atribuível à COVID-19  

 

Unid.: €

2020 2019 2018

Estimativa Execução Execução Valor %

(1) CMVMC 3 622 107 3 596 083 6 067 798 26 024 0,7%

(2) FSE 37 141 804 36 878 739 34 798 822 263 064 0,7%

(2.1) FSE - COVID-19 712 832 n.a. n.a.

(3) Gastos com o pessoal 83 203 468 80 056 942 78 806 214 3 146 526 3,9%

Indemnizações por rescisão 0 0 182 833 0 -

Valorizações remuneratórias 1 151 147 1 173 821 6 414 668 -22 674 -1,9%

Proposta de contratação 802 969 0 0 802 969 -

(4) Gastos Operacionais = (1) + (2) + (3) 123 254 547 120 531 765 119 672 834 2 722 783 2,3%

(5) Volume de Negócios (VN) 90 037 220 118 794 598 114 530 094 -28 757 378 -24,2%

(5.1) Perda de receita atribuível à pandemia COVID-19 31 135 368 n.a. n.a.

Subsídios à Exploração1 28 921 493 6 515 495 3 152 076 22 405 999 343,9%

Indemnizações Compensatórias 0 0 0 0 -

(6) Peso dos Gastos/VN = (4)/(5) 101,7% 101,5% 104,5% 0,2 p.p. -

(7) Deslocações e Alojamento (valor) 40 200 40 013 84 220 187 0,5%

(8) Ajudas de custo (valor) 7 920 6 857 13 249 1 063 15,5%

(9) Gastos com a frota automóvel (a) (valor) 309 428 292 344 294 654 17 084 5,8%

(7) + (8) + (9) 357 548 339 213 392 123 18 334 5,4%
Gastos com contratações de estudos, pareceres, projetos e 
consultoria (valor)

2 660 283 1 614 032 1 164 824 1 046 252 64,8%

1    Inclui Compensação AML (PART).

PRC
Var 2020/2019

(a) Os gastos associados à frota incluem: rendas/amortizações, inspeções, seguros, portagens, combustíveis, manutenção, reparação,
pneumáticos, taxas e impostos

2019 2020 Valor % Pré-Covid Pós-Covid Valor %

Passageiros títulos ocasionais (n.º) 14 098 686 2 342 286 -11 756 400 -83% 16 625 250 6 444 404 -10 180 846 -61%
Receita de títulos ocasionais (€) 17 646 348 €       1 814 078 €         15 832 269 €-    -90% 21 335 176 €   9 003 963 €       12 331 213 €-     -58%
Receita média de títulos ocasionais por passageiro (€) 1,25 €                   0,77 €                   0,48 €- -38,1% 1,28 €                     1,40 €                       0,11 €  8,9%

Passageiros Passes (n.º) 42 233 331 12 706 258 -29 527 073 -70% 56 153 929 37 015 915 -19 138 014 -34%
Receita de passes (€) 20 144 029 €       4 503 414 €         15 640 615 €-    -78% 19 741 917 €         15 701 289 €    4 040 628 €-    -20%
Receita média de passes por passageiro (€) 0,48 €                   0,35 €                   0,12 €- -25,7% 0,35 €                     0,42 €                       0,07 €  20,7%

18 773 584 €     

29 071 141 €-     

ABR-JUL (REAL) Var 2020/2019
RECEITA TARIFÁRIA

AGO-DEZ (ESTIMATIVA 2020) Variação

Perda de receita tarifária atribuível à pandemia COVID-19 deduzida do Pagamento por Conta ("COVID") PART - Estimado

Pagamento por Conta ("COVID") PART - Estimado
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PARECER DO CONSELHO FISCAL  

PLANO DE ATIVIDADES E ORÇAMENTO 2020  

 METROPOLITANO DE LISBOA, E.P.E. 

1. ENQUADRAMENTO 

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º dos Estatutos da Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (ML)1 

compete ao Conselho de Administração (CA) proceder à elaboração dos planos de atividades e dos 

planos de investimento e financeiros anuais e plurianuais, e dos orçamentos anuais, de acordo com as 

orientações gerais e específicas definidas para o sector e para a empresa e os pressupostos 

macroeconómicos definidos pelo Governo, submetendo-os à aprovação dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e dos transportes. 

Nesta conformidade, e na sequência da deliberação do CA de 31 de outubro de 2019 que aprovou o 

Plano de Atividades e Orçamento (PAO) da ML para o exercício de 2020 e da posterior aprovação por 

aquele órgão, em 14 de novembro de 2019, de retificações àquele documento, em 15 de janeiro de 

2020 o Conselho Fiscal (CF) emitiu o respetivo parecer.  

Contudo, nesta decorrência e atento o Despacho n.º 398/2020-SET, de 28 de julho, do Senhor 

Secretário de Estado do Tesouro2, veio a ML, através de email de 18 de setembro de 2020, apresentar 

uma nova proposta de PAO para 2020 (versão “Revisão setembro/2020”) para efeitos de emissão de 

novo parecer pelo CF. 

Nesta conformidade, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 14.º dos Estatutos 

da ML, o CF vem emitir o seu parecer sobre aquele documento. 

Nos termos do Regime Jurídico do Sector Público Empresarial, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 133/2013, de 3 de outubro3, as orientações específicas para a preparação dos Instrumentos 

Previsionais de Gestão (IPG) para 2020 foram transmitidas pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças 

(DGTF), através do ofício circular n.º 3653, de 26 de setembro de 2019, aplicável a todas as empresas 

que tenham sido integradas no perímetro de consolidação da administração central, como é o caso da 

                                                           
1 Aprovados pelo Decreto-Lei n.º 148-A/2009, de 26 de junho. 
2 Através do qual determinou às empresas não financeiras do Sector Empresarial do Estado (SEE), que não tenham PAO para 

2020 aprovado, a apresentação de uma versão atualizada da sua proposta de PAO anual que contemple as novas projeções 
de negócios, adapte as atividades a desenvolver e contemple o orçamento correspondente face à situação conjuntural 
decorrente da pandemia de COVID-19. 

3 Alterado pela Lei n.º 75-A/2014, de 30 de setembro, e pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 
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ML, o qual determina que os referidos IPG devem ser acompanhados do parecer do órgão de 

fiscalização. 

Assim, e tendo em conta que a ML integra o perímetro das Administrações Públicas como Entidade 

Pública Reclassificada, na preparação do PAO para 2020 relevam também as instruções para a 

preparação do Orçamento do Estado para 2020, aprovadas por despacho do Secretário de Estado do 

Orçamento e transmitidas pela Direção-Geral do Orçamento através da Circular Série A n.º 1393. 

Ademais, e conforme já acima mencionado, a versão ora atualizada da proposta de  PAO para 2020 

tem igualmente como referência a Lei n.º 2/2020, de 31 de março, que aprovou o Orçamento do 

Estado para 20204, bem como o teor do Despacho n.º 398/2020-SET, face à situação conjuntural 

decorrente da pandemia por COVID-19.  

A proposta de PAO para 2020, cuja elaboração teve em consideração os pressupostos 

macroeconómicos de referência considerados no supra citado ofício circular n.º 3653 da DGTF, tem 

subjacente uma estratégia de desenvolvimento5 baseada no cumprimento de diversos objetivos, entre 

os quais se destaca a promoção e desenvolvimento da mobilidade urbana através da utilização do 

transporte público, a melhoria dos níveis de serviço prestados ao Cliente, a expansão e modernização 

da rede e a promoção da sustentabilidade ambiental e energética.  

2. ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO E PROJEÇÕES ECONÓMICAS E FINANCEIRAS 

Embora a versão da proposta de PAO para 2020 (revista) mantenha atuais as grandes linhas de atuação 

e principais objetivos estratégicos da versão inicial, designadamente: promover, desenvolver e 

melhorar o serviço de transporte, renovar a rede existente e investir na sua expansão, contribuir para 

a sustentabilidade ambiental e energética e assegurar o equilíbrio financeiro da ML, registam-se 

alterações significativas nos pressupostos utilizados na anterior versão, realçando-se o seguinte: 

 Dado que até à data da versão revista do PAO para 2020 não existe qualquer decisão sobre a 

proposta de revisão do contrato de concessão da ML6, os créditos de 42,3 milhões de euros 

sobre o Estado (a título de remunerações autónomas e compensação pelo cumprimento de 

obrigações de serviço público) estimados na anterior versão do PAO por se prever a aplicação 

do novo modelo de concessão ainda em 2020, não foram agora considerados; 

                                                           
4 Entrou em vigor a 1 de abril de 2020. 
5 Segundo o PAO, a estratégia de desenvolvimento a seguir pela ML tem como horizonte temporal o triénio 2020-2022, com 

particular impacto em 2020. 
6 Submetida em setembro de 2019 às tutelas. 
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 Efeitos muito significativos da pandemia de COVID-19 na procura e receitas tarifárias, 

conforme melhor se desenvolve nos parágrafos seguintes. 

Na proposta de  PAO para 2020 (Revisão setembro/2020), o investimento previsto para o ano ascende 

a 82,5 milhões de euros7, superior à execução em 2019 (apenas 13,9 milhões de euros)8, destinando-

se em grande medida para: (i) a aquisição do material circulante que se encontra em leasing 

operacional9; (ii) o projeto de expansão Rato/ Cais do Sodré10; (iii) a remodelação de várias linhas e 

estações (incluindo a melhoria das acessibilidades); (iv) a substituição e modernização de sistemas de 

segurança que se encontram em fim de vida (CITV); (v) a substituição e revisão geral das portas da 

frota de material circulante; e (vi) a renovação e atualização tecnológica das máquinas de venda 

automática e do sistema central de bilhética. 

Quanto à atividade operacional, na proposta de PAO para 2020 (Revisão setembro/2020), realça-se o 

seguinte: 

 Diminuição de 46% de passageiros transportados face a 2019 (real), prevendo-se atingir um 

total de 98,9 milhões de passageiros transportados (com título pago) no pressuposto de uma 

recuperação de 15% dos níveis de procura até ao final do ano, face à perda verificada entre 

março e maio (-69%); 

 Não obstante a forte redução da procura, a ML pretende manter os níveis de oferta 

necessários para assegurar o plano de mitigação do risco de contágio e o consequente 

distanciamento social. Assim, a estimativa para 2020 de 3.381,5 milhões de lugares x km 

corresponde a uma redução de apenas 152,6 milhões de lugares x km face ao realizado em 

2019; 

 Estimativa de redução generalizada dos rendimentos, mas com maior relevo na receita 

tarifária em resultado da menor procura; 

 Redução em cerca de 9% dos gastos com energia, face a 2019 (real), prevendo-se que o 

indicador “consumo de energia por carruagem x km” diminua cerca de 5%; 

                                                           
7 Formação bruta de capital fixo. 
8 Constata-se, recorrentemente, que a execução fica muito aquém dos valores previstos nos PAO, o que pode indiciar 

estimativas menos fiáveis face à capacidade de execução.  
9 Material circulante (18 unidades triplas – 54 carruagens da série ML 97) que está em exploração desde 1999 e foi objeto de 

leasing operacional (operação TREM) que chega ao seu termo em março de 2020.  
10 Cuja obra se estima iniciar no 4º trimestre de 2020, com um prazo de execução previsto de 68 meses e um valor global 

estimado de 210,2 milhões de euros. 
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 Estabilização em 90% do indicador de disponibilidade do material circulante, estando previstas 

atividades gerais de manutenção preventiva do material circulante, bem como atividades de 

reabilitação ou beneficiação da frota; 

 Redução do n.º de horas/mês de indisponibilidade da infraestrutura principal (1,5 face ao real 

de 2019 de 2,3), estando previstas atividades regulares de manutenção e conservação das 

infraestruturas fixas, bem como atividades específicas de renovação por fim de vida ou 

beneficiação de equipamentos e instalações;  

 Recrutamento externo de 50 trabalhadores11 (42 agentes de tráfego e 8 oficiais de 

manutenção) e transferência de 47 trabalhadores da Ferconsult. 

Os impactos das atividades, operacionais e de investimento, a desenvolver em 2020, estão refletidos 

nas correspondentes projeções económicas e financeiras, destacando-se a redução da procura e 

correspondentes receitas, a melhoria das condições de transporte público e das acessibilidades e o 

desenvolvimento de projetos de expansão e remodelação da rede, não conciliáveis com o plano de 

redução e custos (PRC). 

Os gastos operacionais projetados para 2020, corrigidos12, ascendem a 124,8 milhões de euros, 

traduzindo um aumento de 1,7 milhões de euros (+1,3%) face a 2019 (real), por via dos gastos com o 

pessoal que se perspetiva crescerem 3,1 milhões (+3,8%)13. 

Os rendimentos operacionais projetados para 2020 ascendem a 90,7 milhões de euros, corrigidos14, o 

que corresponde a uma redução de 32,2 milhões de euros (-26,2%) face a 2019 (real), sobretudo por 

via da previsão da queda das receitas tarifárias (-47%), em resultado da pandemia de COVID-19. 

Neste contexto, o valor das vendas e serviços prestados estimado para 2020 é de apenas 90,0 milhões 

de euros (-28,8 milhões de euros abaixo do realizado em 2019), apesar de incluir uma verba de 26,8 

milhões de euros de compensação tarifária (PART) superior em 22,8 milhões de euros que em 2019 

(real). 

Realça-se que a estimativa da perda de receita tarifária (bilhetes e passes) em resultado da pandemia 

de COVID-19 é de cerca de 47,8 milhões de euros15, compensada parcialmente em 18,8 milhões de 

                                                           
11 Novas necessidades identificadas para 2020. 
12 Expurgados dos efeitos não cash: amortizações, provisões, perdas de justo valor, ajustamentos e perdas em participadas. 
13 No ponto seguinte, Cumprimento das disposições legais e orientações do acionista – Princípios financeiros, é efetuada uma 

breve referência às justificações para o aumento dos gastos com o pessoal. 
14 Sem considerar os efeitos não cash: reversões e subsídios ao investimento. 
15 Valores reais de janeiro a julho de 2020 e estimados de agosto a dezembro de 2020. 
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euros por pagamentos por conta para fazer face à perda de receita tarifária provocada pela situação 

pandémica. 

O EBITDA orçamentado, corrigido16, ascende a -34,1 milhões de euros, traduzindo-se num 

agravamento significativo face aos -0,2 milhões de euros de 2019 (real), aos 1,8 milhões de euros (PAO 

2019) e aos -5,2 milhões de euros de 2018 (real). 

O resultado líquido projetado para 2020 é de -59,6 milhões de euros, o que representa um 

agravamento de 42,7 milhões de euros face ao atingido em 2019 (-16,9 milhões de euros), em 

resultado da queda dos rendimentos (-48,1 milhões de euros), sobretudo por via das receitas tarifárias, 

como já referido. 

Ao nível do balanço previsional para 2020, destacam-se as rúbricas relacionadas com os investimentos 

em infraestruturas de longa duração - ILD17, ascendendo a ativos no valor de 5.389,3 milhões de euros 

(94,5% do total do ativo) e a passivos no montante de 2.952,3 milhões de euros (72,7% do passivo 

total). 

Dada a dimensão dos valores em causa, importa realçar que continuam omissos os termos e condições 

que regem o relacionamento entre a ML e o Estado no que respeita à posse e utilização das ILD, pelo 

que as demonstrações financeiras previsionais foram elaboradas no pressuposto da manutenção dos 

procedimentos contabilísticos utilizados nos anos anteriores para registo dos fluxos resultantes da 

atividade de serviço público. 

O passivo remunerado previsto para final de 2020 ascende a 3.237,0 milhões de euros, o que 

representa uma redução de 203,0 milhões de euros face a 2019 (real), só possível pelo apoio financeiro 

do Estado. 

O PAO 2020 projeta necessidades de financiamento de 562,5 milhões de euros para suportar as 

despesas de investimento (97,9 milhões de euros), o serviço da dívida e encargos financeiros (427,6 

milhões de euros) e o défice de tesouraria (37,0 milhões de euros)18, estando prevista a sua cobertura 

através de dotações de capital (389,0 milhões de euros), empréstimos do acionista (158,0 milhões de 

euros) e transferências do Fundo Ambiental (1,5 milhões de euros), do POSEUR (8,6 milhões de euros) 

e do PIDDAC (1,3 milhões de euros), bem como pela utilização de disponibilidades (4,0 milhões de 

euros)19. 

                                                           
16 Expurgados os efeitos de natureza não cash. 
17 Ativos e passivos relacionados com as infraestruturas afetas à atividade da empresa, resultantes dos respetivos custos de 

construção, gastos suportados e pagamentos por dívidas relacionadas. 
18 Défice estimado da atividade operacional, apesar das compensações PART, “COVID” e passes sociais. 
19 Com redução do saldo de caixa e equivalentes de 29,7 milhões de euros para 25,7 milhões de euros. 
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Destaca-se, ainda, a previsão de melhoria dos capitais próprios da empresa em 2020, crescendo para 

1.638,4 milhões de euros (+387,4 milhões de euros face ao valor real de 2019), por via das dotações 

de capital (numerário) e das conversões de créditos do Estado em capital. 

Não obstante o significativo esforço do acionista em reforçar o capital social da empresa, que, entre 

2012 e 2019, aumentou de 603,8 milhões de euros para 3.093,6 milhões de euros (+2.489,8 milhões 

de euros), o capital próprio continua a situar-se num valor muito inferior ao capital social, situação que 

se enquadra no artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais. 

3. CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS E ORIENTAÇÕES DO ACIONISTA 

A proposta de PAO 2020 tem em consideração as orientações anteriormente transmitidas através do 

referido ofício circular, bem como as orientações constantes no mencionado Despacho, de 28 de julho 

de 2020, evidenciando as medidas tomadas para fazer face à pandemia de COVID-19, os gastos e as 

perdas de receita associados.Com este enquadramento, salienta-se:  

Princípios Financeiros 

Observa-se um agravamento, ainda que marginal (+0,2 p.p.), da eficiência operacional face à execução  

de 2019, aferida através do rácio dos gastos operacionais20  sobre o volume de negócios, depois de 

retirados os efeitos dos gastos que resultam das medidas tomadas no âmbito da pandemia de COVID-

19 (0,7 milhões de euros) e das perdas de receita associadas (31,1 milhões de euros, sendo 29,1 

milhões de quebra estimada de receita tarifária e 2,0 milhões de euros de quebra estimada de receita 

não tarifária21). 

É apresentada uma lista autónoma à proposta de PAO com a indicação das medidas tomadas para 

fazer face à situação pandémica, a respetiva justificação e estimativa de custos, destacando-se, os 

gastos associados à aquisição e aplicação de equipamentos/matérias de proteção, limpeza e 

segurança. 

No âmbito do designado plano de redução de custos22, as projeções para 2020 evidenciam um 

aumento de 3,1 milhões de euros nos gastos com pessoal face à execução de 2019, essencialmente 

                                                           
20 Os gastos operacionais, para efeitos de aferição da eficiência operacional, correspondem aos custos das mercadorias 

vendidas e das matérias consumidas, aos gastos com fornecimentos e serviços externos e aos gastos com pessoal. 
21 Venda e personalização de de cartões, espaços comerciais e publicidade. 
22 O Plano de Redução de Custos (PRC) estabelece a meta de manutenção/redução face a 2019 dos gastos com pessoal. 
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em resultado das valorizações remuneratórias (1,2 milhões de euros), da  integração dos trabalhadores 

da FERCONSULT (0,2 milhões de euros)23 e das novas admissões24 (0,9 milhões de euros). 

No que respeita à evolução prevista para o conjunto de determinados gastos25, o PAO 2020 prevê o 

incumprimento das orientações sobre a matéria. 

Evolução dos recursos humanos 

O PAO 2020 projeta um quadro com 1.57826 trabalhadores, o que corresponde a um aumento de 126 

trabalhadores face a 2019 (1.452)27.  

O aumento líquido de 126 trabalhadores face a 2019 corresponde à integração prevista de 47 

trabalhadores da FERCONSULT28, ao regresso de um trabalhador cedido pela ML à FERCONSULT, à 

concretização do recrutamento externo de 28 trabalhadores que havia sido autorizado em 2019, e ao 

recrutamento externo29 (líquido) de 42 agentes de tráfego e de 8 oficiais de manutenção. 

Limites ao endividamento 

O PAO 2020 prevê um aumento de 2,8% do financiamento remunerado, por aplicação da fórmula de 

cálculo da variação do endividamento. Importa advertir que este acréscimo do financiamento 

remunerado tem como pressuposto (entre outros) a conversão da dívida respeitante a ILD 

(empréstimos DGTF) por incorporação em ativo do Estado, no valor global de 98,6 milhões de euros. 

Prazo médio de pagamentos (PMP) e pagamentos em atraso 

Para 2020 está previsto um aumento do PMP para 65 dias (+18 dias face a 2019) devido, 

essencialmente, aos constrangimentos de tesouraria criados com a quebra de receita com origem na 

pandemia de COVID-19. 

 

                                                           
23 Considerando que a transferência ocorre em outubro de 2020. 
24 Inclui o impacto dos recrutamentos autorizados em 2019, que ocorreram essencialmente no 4º trimestre de 2019 e no 1.º 

semestre de 2020 (0,7 milhões de euros), bem como das novas necessidades para 2020 (0,2 milhões de euros) a ocorrer 
no final de 2020. 

25 O PRC estabelece a meta de manutenção/redução face a 2019: i) do conjunto dos gastos com deslocações, ajudas de custo, 
alojamento e associados à frota automóvel; e ii) do conjunto dos gastos com a contratação de estudos, pareceres, projetos 
e consultoria. 

26 Não considerando os órgãos sociais (6). 
27 Não considerando os órgãos sociais (6). 
28 No âmbito do plano de reestruturação da FERCONSULT. 

É apresentada na proposta de PAO 2020 a análise custo-benefício da integração dos trabalhadores da FERCONSULT na ML. 
29 É apresentada na proposta de PAO 2020 a análise custo-benefício das novas contratações externas e das reclassificações 

previstas. 



Metropolitano de Lisboa, E.P.E.   

CONSELHO FISCAL 
8 / 9 

 

 

Participadas  

A proposta de PAO 2020 divulga as orientações do acionista por parte das empresas participadas 

METROCOM – Exploração de Espaços Comerciais, SA e FERCONSULT, no que respeita aos princípios 

financeiros de referência (eficiência operacional e plano de redução de custos), tendo como 

pressuposto, relativamente a esta última, que em outubro de 202030 todos os trabalhadores serão 

integrados na ML e de que esta empresa se irá manter apenas como um veículo instrumental 

integrante do Agrupamento Complementar de Empresas dos TREM – Aluguer de Material Circulante. 

4. PARECER 

Em resultado da análise efetuada, a proposta de  Plano de Atividades e Orçamento para 2020 (Revisão 

setembro/2020) merece as seguintes observações: 

a) Foi elaborada tendo em conta valores já realizados até julho de 2020 e estimativas para os meses 

de agosto a dezembro baseados num conjunto de pressupostos, sendo de realçar a expetativa de 

recuperação de 15% dos níveis de procura até ao final do ano, face à perda verificada entre março 

e maio (-69%);  

b) Não inclui informação sobre a eventual necessidade de alterações na classificação, 

reconhecimento e mensuração dos ativos concessionados, e/ou outros efeitos, decorrentes do 

contrato de concessão de serviço público de transporte do metropolitano de passageiros na 

Grande Lisboa atualmente em vigor, celebrado com o Estado, em 23 de março de 2015; 

c) Continuam omissos os termos e condições que regem o relacionamento entre a ML e o Estado no 

que respeita à posse e utilização das ILD, pelo que as demonstrações financeiras previsionais foram 

elaboradas no pressuposto da manutenção dos procedimentos contabilísticos utilizados nos anos 

anteriores para registo dos fluxos resultantes da atividade de serviço público; 

d) Não é apresentada informação desagregada e quantificada sobre as operações que contribuem 

para os saldos estimados das rubricas de ativo e passivo relacionadas com ILD; 

e) As demonstrações financeiras previsionais foram elaboradas no pressuposto de que as tutelas 

financeira e setorial concederão as necessárias autorizações para as situações de incumprimento 

dos princípios financeiros de referência para 2020. 

Acresce referir que o presente parecer: 

a) É emitido à luz das instruções transmitidas através do já anteriormente referido ofício da DGTF; 

                                                           
30 Conforme proposta de reestruturação da FERCONSULT apresentada às Tutelas em setembro de 2019. 
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b) Tem em consideração o relatório do ROC sobre o PAO para 2020 da ML, o qual é de opinião que 

face à “avaliação da prova que suporta os pressupostos, com exceção do incumprimento dos 

princípios financeiros de referência para 2020 previstos nas orientações emitidas pela DGTF, cuja 

fundamentação se encontra indicada no Ponto 2.3, 7.4.2 e 7.5.1 do Plano de Atividades e 

Orçamento 2020 e que o ML espera vir a ser considerada atendível pela tutela financeira e 

sectorial”, nada chegou ao conhecimento do ROC que “leve a concluir que esses pressupostos não 

proporcionam uma base razoável para as previsões contidas nos Instrumentos Previsionais de 

Gestão” em análise, bem como de que “as demonstrações financeiras prospetivas estão 

devidamente preparadas com base nos pressupostos e apresentadas numa base consistente com 

as políticas contabilísticas normalmente adotadas pela Entidade de acordo com o” SNC, “exceto 

quanto aos possíveis efeitos das situações relatadas como Reservas na Certificação Legal das 

Contas de 2019”. 

Face ao exposto, e apesar das situações antes referidas, o Conselho Fiscal, no âmbito das suas 

competências, é de opinião que a proposta de  Plano de Atividades e Orçamento para 2020 (Revisão 

setembro/2020) da Metropolitano de Lisboa, E.P.E. reflete, numa base razoável, as previsões da 

atividade da empresa. 

Sem afetar a opinião antes expressa, salienta-se que frequentemente os acontecimentos futuros não 

ocorrem da forma esperada, pelo que os resultados reais poderão vir a ser diferentes dos previstos e 

as variações poderão ser materialmente relevantes, realçando-se o excecional contexto pandémico à 

data da revisão do PAO da ML para 2020. 

Lisboa, 1 de outubro de 2020. 

O Conselho Fiscal 

 

Presidente 

 

 

 

(José Carlos Pereira 
Nunes) 

Vogal efetiva 

 

 

 

(Cristina Maria Pereira 
Freire) 

Vogal efetiva 

 

 

 

(Margarida Carla Campos 
Freitas Taborda) 

 



Visto.
Remeta-se ao Metropolitano de Lisboa, E.P.E.,
para os devidos efeitos.
Com conhecimento à SG do MAAC.

Secretário de Estado da Mobilidade

Eduardo Pinheiro
13-10-2020
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